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Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.618,00 1.657,43 1.690,00

Faxineiro 1.618,00 1.657,43 1.690,00

Trab.Serv.Gerais 1.618,00 1.756,67 1.690,00

Jardineiro 1.618,00 1.756,67 1.690,00

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.713,76 2.088,24 1.906,29

Garagista (Diurno e Noturno) 1.647,88 2.088,24 ------

Zelador 1.737,52 2.088,24 1.739,52

Aux.de Escritório/Administração 2.082,61 2.202,99 2.101,43

Vigia ------ 2.088,24 1.906,29

Encarregado 2.085,62 2.661,65 2.138,59

Vale Alimentação 1.020,00
Mensal

49,00 
Dia

Trabalhado

49,00 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.900,20

Auxiliar Administrativo 1.802,16

Auxiliar de Serviços Gerais 1.743,69

Encarregado de Limpeza 3.383,50

Encarregado Geral 4.220,33

Garagista 1.900,20

Jardineiro 2.547,37

Office-Boy/Contínuo 1.743,69

Zelador 1.900,20

Vale Alimentação
44,30

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.621,00 7,5% Valor da cota de Salário-Família                 67,54

Remuneração até                                    1.989,38De 1.621,01 até 2.902,84 9%
De 2.902,85 até 4.354,27 12%
De 4.354,28 até 8.475,55 14%

Salário Mínimo
Teto Máximo 8.475,55 Valor do Salário Mínimo 1.621,00

Salário Mínimo para 2026 R$ 1.621,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 2.428,80 0,00% 0,00
De 2.428,81 até 2.826,65 7,50% 182,16
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 394,16
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 675,49
Acima de 4.664,68 27,50% 908,73

Validade: 31/12/2025

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/25
Índice Base Dez/01 - 100,000

Sindiserviços-DF - 2025

Tabela do INSS - 2026

Tabela do IRRF - 05/2025

Seicon-DF - 2025

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 7 ------
FGTS 20 ------
INSS / IRRF 20 ------
PIS 20 ------
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Gestão condominial: o futuro exige estratégia, 
preparo e responsabilidade

A gestão condominial vive uma transformação definitiva. O que an-
tes era visto como uma atividade operacional, focada apenas na 
administração de contas e resolução de problemas pontuais, tor-
nou-se uma função estratégica que exige conhecimento técnico, 

visão de futuro e capacidade de liderança. Os desafios atuais mostram 
que administrar um condomínio vai muito além da rotina administrativa. 
 
Nesta edição da Folha do Síndico, fica evidente que muitos dos problemas 
enfrentados pelos condomínios não decorrem da falta de recursos, mas da 
forma como eles são geridos. Questões como inadimplência, manutenção 
preventiva, prestação de contas, gestão de pessoas e planejamento financeiro 
demonstram que a diferença entre uma administração eficiente e uma gestão 
problemática está na capacidade de agir de forma estratégica e preventiva. 
 
A tecnologia também ocupa papel cada vez mais relevante. Ferramentas 
como inteligência artificial, reconhecimento facial, aplicativos e sistemas 
integrados oferecem mais controle, agilidade e segurança. No entanto, 
sua utilização exige responsabilidade, transparência e respeito à privaci-
dade dos moradores. Tecnologia, por si só, não resolve problemas; ela 
potencializa resultados quando aplicada com planejamento e propósito. 
 
Outro aspecto fundamental é o fator humano. A saúde emocional dos síndicos, 
a valorização dos colaboradores e as novas exigências trabalhistas reforçam 
a necessidade de uma gestão mais consciente e equilibrada. Liderar pessoas, 
administrar conflitos e manter um ambiente saudável tornou-se tão impor-
tante quanto cuidar das finanças e da estrutura física do empreendimento. 
 
A sustentabilidade, a contabilidade preventiva e a engenharia diagnós-
tica reforçam uma lição essencial: prevenir custa menos do que corrigir. 
Planejamento, monitoramento e decisões bem fundamentadas reduzem 
riscos, evitam desperdícios e contribuem para a valorização patrimonial. 
 
Mais do que apresentar soluções prontas, esta edição convi-
da gestores, síndicos e moradores a refletirem sobre o futuro dos 
condomínios. Em um cenário cada vez mais complexo, admi-
nistrar bem significa construir confiança, fortalecer a governança, pre-
servar patrimônio e garantir qualidade de vida para toda a coletividade. 
 
Porque, no condomínio moderno, o sucesso da gestão não está apenas em 
resolver problemas, mas em antecipá-los e preparar o caminho para um 
futuro mais seguro, eficiente e sustentável.

Caro leitor,

A cada nova edição, torna-se mais evidente 
que a gestão condominial está passando por 
uma transformação sem precedentes. O con-
domínio moderno deixou de ser apenas um 
conjunto de unidades compartilhando despe-
sas e passou a funcionar como uma peque-
na organização, onde decisões financeiras, 
jurídicas, humanas e tecnológicas impactam 
diretamente a vida de centenas de pessoas. 
 
Nesta edição, convidamos você a refletir sobre 
temas que vão além da rotina administrativa. 
Falamos sobre a importância da transparên-
cia, da prevenção, da tomada de decisões e da 
profissionalização da gestão. Abordamos tam-
bém desafios cada vez mais presentes, como 
a saúde emocional dos síndicos, os impactos 
das novas exigências trabalhistas, o avanço 
da tecnologia, a inadimplência e a necessi-
dade de planejamento financeiro consistente. 
 
O que se percebe é que muitos problemas 
não surgem da falta de recursos, mas da au-
sência de estratégia. Da mesma forma, as 
melhores soluções raramente estão em me-
didas emergenciais, mas em ações preventi-
vas, planejamento e comunicação eficiente. 
 
Vivemos um momento em que improvisar 
custa caro. Por isso, síndicos, conselheiros 
e gestores precisam desenvolver uma visão 
mais ampla, capaz de antecipar riscos, apro-
veitar oportunidades e construir ambientes 
mais seguros, sustentáveis e harmoniosos. 
 
Mais do que apresentar informações, nosso 
objetivo é estimular uma nova forma de pen-
sar a administração condominial: menos re-
ativa, mais estratégica; menos baseada em 
urgências, mais orientada por planejamento. 
 
Esperamos que os conteúdos desta edição con-
tribuam para ampliar seu olhar sobre os desa-
fios e as oportunidades do setor, fortalecendo 
a construção de condomínios mais organiza-
dos, valorizados e preparados para o futuro. 
 
Boa leitura.

>>> EDITORIAL <<< Carta ao Leitor

http://www.folhadosindicodf.com.br
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A COPA E O 
CONDOMÍNIO: 

COMO LIDAR COM 
OS EXCESSOS

Gestão de Pessoas 
Torcida com Respeito

NR-1 NOS CONDOMÍNIOS: 
IMPLANTAÇÃO, RISCOS E 

RESPONSABILIDADE DO SÍNDICO

A atualização da 
Norma Regula-
mentadora NR-1 
trouxe uma nova 

realidade para empresas 
e também para os condo-
mínios que possuem fun-
cionários próprios. Muitos 
síndicos ainda acreditam 
que a legislação traba-
lhista relacionada à saú-
de emocional e aos riscos 
psicossociais está restrita 
ao ambiente corporativo 
tradicional, mas essa in-
terpretação pode gerar 
sérios problemas jurídicos, 
trabalhistas e financeiros.

	 A NR-1 passou a exigir 
maior atenção aos fato-
res de riscos psicossociais 
no ambiente de trabalho, 
incluindo situações rela-
cionadas ao estresse ocu-
pacional, assédio moral, 
pressão excessiva, confli-
tos interpessoais e condi-
ções emocionais que pos-
sam comprometer a saúde 
mental dos trabalhadores. 
Em um condomínio, isso 
envolve porteiros, zela-
dores, faxineiros, vigias, 
recepcionistas e demais 
colaboradores.

	 O grande desafio é 
que muitos condomínios 

ainda operam em um 
modelo antigo de gestão, 
sem protocolos claros de 
relacionamento humano, 
sem treinamento emocio-
nal para lideranças e sem 
mecanismos preventivos 
de proteção ao trabalha-
dor. Em diversos casos, 
funcionários convivem 
diariamente com pressão 
de moradores, excesso de 
cobranças, desrespeito e 
ambientes tóxicos.

	 O síndico precisa 
compreender que o con-
domínio possui respon-
sabilidade legal sobre o 
ambiente laboral. Ignorar 
sinais de desgaste emo-
cional, conflitos constan-
tes ou episódios de as-
sédio pode gerar ações 
trabalhistas relevantes, 
além de danos à imagem 
da administração.

	 A implantação pre-
ventiva exige algumas 
medidas fundamentais. 
A primeira delas é o ma-
peamento dos riscos psi-
cossociais existentes no 
ambiente condominial. 
Depois, torna-se neces-
sário implementar treina-
mentos, canais internos 
de comunicação, proto-

colos de conduta, regras 
claras de relacionamento 
e programas mínimos de 
prevenção emocional.

	 Outro ponto impor-
tante é o comportamento 
da própria gestão. Muitos 
conflitos internos surgem 
quando síndicos e conse-
lheiros atuam de forma 
agressiva, impulsiva ou 
emocionalmente despre-
parada. Liderança não 
pode ser confundida com 
autoritarismo.

	 A negligência com 
a NR-1 pode trazer con-
sequências sérias. Além 
de ações trabalhistas, o 
condomínio pode sofrer 
autuações, aumento de 
passivos, afastamentos 
frequentes de funcioná-
rios, alta rotatividade e 
perda da qualidade ope-
racional.

	 A gestão condominial 
moderna deixou de ser 
apenas administrativa. 
Hoje ela também é huma-
na, preventiva e emocio-
nal. Síndicos que ignora-
rem essa nova realidade 
poderão enfrentar proble-
mas muito maiores no fu-
turo.

Fonte: Da Redação

A paixão pelo fu-
tebol costuma 
unir amigos, 
familiares e vi-

zinhos, especialmente 
durante grandes com-
petições como a Copa 
do Mundo. No entanto, 
o clima de festa pode se 
transformar em motivo 
de conflito dentro dos 
condomínios quando os 
limites da convivência 
deixam de ser respeita-
dos.
	 É comum que mo-
radores organizem 
confraternização para 
assistir aos jogos, uti-
lizem áreas comuns e 
recebam convidados. O 
problema surge quando 
o entusiasmo ultrapassa 
os horários permitidos, 
gera excesso de ruído, 
bloqueia áreas de circu-
lação ou compromete a 
segurança do empreen-
dimento.
	 A legislação e as 
convenções condomi-
niais garantem o direito 
ao lazer, mas também 
asseguram o sossego, 
a segurança e a saúde 
dos demais moradores. 
Por isso, o bom senso 
deve prevalecer. Síndi-
cos e administradoras 
podem contribuir di-
vulgando previamente 
orientações sobre o uso 
dos espaços comuns, 

horários de funciona-
mento e regras para 
eventos.
	 Outro ponto im-
portante é o consumo 
excessivo de bebidas 
alcoólicas, que frequen-
temente está associado 
a discussões, vandalis-
mo e desrespeito aos 
funcionários do condo-
mínio. Nesses casos, a 
aplicação das normas 
internas deve ocorrer de 
forma imparcial e docu-
mentada.
	 A melhor estratégia 
continua sendo a pre-
venção. Uma comunica-
ção clara antes do início 
dos eventos esportivos 
reduz significativamen-
te os conflitos e ajuda 
a preservar a boa con-
vivência. Afinal, torcer 
pelo time do coração 
não deve significar abrir 
mão do respeito aos vi-
zinhos.
	 O condomínio é um 
espaço coletivo onde 
direitos e deveres cami-
nham juntos. Celebrar 
é importante, mas ga-
rantir a harmonia entre 
todos os moradores é 
fundamental para que a 
festa não termine em re-
clamações, advertências 
ou processos judiciais.

Fonte: Da Redação

https://www.sicoob.com.br/web/sicoobdfmil
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ASSOCIAÇÃO DE 
MORADORES OU 

CONDOMÍNIO DE FATO: O 
GRANDE DILEMA JURÍDICO

Com Dr. Condomínio – Especialista em Gestão Condominial 
e Diretor Executivo da JR Office Assessoria Condominial 
em Brasília-DF

No condomínio, quase tudo vira “urgente”: obra, multa, inadim-
plência, portaria, prestação de contas. E é justamente nessa pres-
sa que nascem os erros que custam caro — em dinheiro, em 
desgaste e, às vezes, em processo. Nesta coluna, o Dr. Condo-
mínio responde dúvidas reais (com nomes e estados diferentes) 
para ajudar você a tomar decisões com mais segurança e menos 
improviso.

1) (PR) Tiago, subsíndico em Curitiba/PR: “Podemos mul-
tar ‘no impulso’ quem descumpre regras?”

Dr. Condomínio responde: Não. Multa exige rito: registro do 
fato, notificação, prazo para manifestação/defesa e decisão fun-
damentada conforme convenção/regimento. Multa sem procedi-
mento é convite à contestação. Trate casos iguais de forma igual: 
isonomia é o que dá legitimidade à gestão.

2) (BA) Juliana, síndica em Salvador/BA: “Terceirizei a 
portaria. Estou livre de passivo trabalhista?”

Dr. Condomínio responde: Não totalmente. Terceirizar aju-
da, mas é preciso fiscalizar: contrato com escopo e cobertura de 
faltas, treinamento, e comprovação mensal de encargos (FGTS/
INSS/folha). Defina também um único canal de comando (síndi-
co/zelador/administradora), evitando ordens diretas de morado-
res aos porteiros — isso reduz conflitos, falhas e risco trabalhista.

3) (RJ) Roberto, morador no Rio de Janeiro/RJ: “O síndi-
co pode expor inadimplentes no grupo do condomínio?”

Dr. Condomínio responde: Evite. A cobrança deve ser formal, 
técnica e sigilosa, com régua clara: aviso, tentativa de acordo, 
cobrança formal e medidas jurídicas quando necessário. Exposi-
ção em grupo pode gerar constrangimento e risco de responsa-
bilização. A firmeza existe, mas com método — e sem humilhar 
ninguém.

Tem uma dúvida para o Dr. Condomínio?

Envie sua pergunta para o email folhadosindico@gmail.com 
e ela pode ser respondida na próxima edição!

Governança em Debate

Em diversas cida-
des brasileiras, 
cresce o número 
de loteamentos, 

bairros planejados e 
empreendimentos or-
ganizados através de 
associações de morado-
res. Porém, muitos des-
ses espaços funcionam, 
na prática, como verda-
deiros condomínios de 
fato.

	 O problema surge 
justamente nessa zona 
cinzenta jurídica. Afinal, 
qual a diferença entre 
associação e condomí-
nio? E quais os riscos 
envolvidos?

	 O condomínio pos-
sui natureza jurídica es-
pecífica prevista em lei. 
Já a associação depen-
de da adesão voluntária 
dos associados e possui 
regras próprias defini-
das em estatuto.

	 Na prática, mui-
tos empreendimentos 
operam com controle 
de acesso, segurança 
privada, manutenção 
interna e cobrança de 
taxas semelhantes às 
condominiais. Porém, 
juridicamente, nem 
sempre possuem estru-
tura formal de condo-
mínio.

	 Isso gera confli-
tos importantes. Um 
dos principais envolve 
a cobrança das contri-
buições associativas. 
Moradores que não 

aderem formalmente à 
associação frequente-
mente questionam judi-
cialmente a obrigatorie-
dade do pagamento.

Outro problema está 
relacionado à respon-
sabilidade civil da ges-
tão. Associações muitas 
vezes assumem funções 
típicas de condomínio 
sem possuir estrutura 
jurídica adequada para 
isso.

	 Questões urbanísti-
cas, regularização imo-
biliária, prestação de 
contas, segurança jurí-
dica dos contratos e le-
gitimidade das decisões 
internas também se tor-
nam temas sensíveis.

Além dos riscos jurí-
dicos, existe o desafio 
da governança. Muitas 
associações operam 
sem transparência ade-
quada, sem auditorias 
e sem regras claras de 
administração.

	 A escolha entre as-
sociação e condomínio 
deve ser analisada com 
profundidade técnica. 
Cada modelo possui 
vantagens, limitações e 
implicações legais espe-
cíficas.

	 Ignorar essas dife-
renças pode gerar longas 
disputas judiciais, insegu-
rança financeira e con-
flitos permanentes entre 
moradores e gestão.

Fonte: Da Redação

http://www.jrofficeimobiliaria.com.br
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A SAÚDE EMOCIONAL DO SÍNDICO: 
PRESSÃO, DESGASTE E OS IMPACTOS 

SILENCIOSOS DA GESTÃO

Síndico em Pauta

Ser síndico nunca foi 
uma tarefa simples. 
Administrar confli-
tos, lidar com inte-

resses coletivos, enfrentar 
reclamações constantes e 
tomar decisões impopu-
lares faz parte da rotina. 
O problema é que poucos 
falam sobre os impactos 
psicológicos que essa fun-
ção pode causar.
	 Nos últimos anos, au-
mentou significativamen-
te o número de síndicos 
emocionalmente esgota-
dos. Ansiedade, insônia, 
irritabilidade, estresse 
crônico e sensação per-
manente de pressão pas-
saram a fazer parte do co-
tidiano de muitos gestores 
condominiais.

	 O ambiente condomi-
nial tornou-se altamente 
desgastante. Grupos de 
WhatsApp transformaram 
pequenas situações em 
crises coletivas. As assem-
bleias passaram a ter cli-
ma político. Redes sociais 
ampliaram julgamentos e 
críticas públicas. Em mui-
tos condomínios, o síndico 
vive em estado constante 
de alerta.
	 A psicologia explica 
que ambientes de pressão 

contínua tendem a gerar 
bloqueios emocionais, in-
segurança na tomada de 
decisão e perda gradual 
da capacidade de lide-
rança. O gestor começa 
a evitar conflitos, poster-
ga decisões importantes e 
desenvolve medo excessi-
vo de críticas.
	 Outro fator preocu-
pante é a solidão da fun-
ção. Muitos síndicos não 
possuem apoio técnico 
adequado, não recebem 

orientação emocional e 
acabam absorvendo pro-
blemas pessoais dos mo-
radores como se fossem 
responsabilidades exclusi-
vamente suas.
	 Esse desgaste psico-
lógico pode afetar dire-
tamente a qualidade da 
gestão. Quando emocio-
nalmente fragilizado, o 
síndico tende a agir por 
impulso, evitar enfrenta-
mentos necessários ou as-
sumir postura excessiva-
mente defensiva.
	 A prevenção emocio-
nal deve fazer parte da 
gestão moderna. Divisão 
equilibrada de responsa-
bilidades, apoio técnico, 
assessoria jurídica efi-
ciente, treinamentos de 

inteligência emocional e 
comunicação estratégica 
são ferramentas funda-
mentais.
	 Síndicos também pre-
cisam aprender a estabe-
lecer limites emocionais. 
Nem toda crítica deve ser 
absorvida pessoalmente. 
Nem todo conflito exige 
desgaste emocional extre-
mo.
	 Condomínios preci-
sam entender que saúde 
emocional também faz 
parte da boa administra-
ção. Um gestor emocio-
nalmente adoecido dificil-
mente conseguirá manter 
equilíbrio, firmeza e capa-
cidade de liderança.

Fonte: Da Redação

http://www.b2bservicos.com
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| Por Aldo Junior

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

INDECISÃO: O INIMIGO SILENCIOSO 
DA BOA GESTÃO

A
dministrar um 
condomínio vai 
muito além de 
cuidar de bole-

tos, contratos e manuten-
ções. A verdadeira essên-
cia da boa gestão está 
na capacidade de liderar, 
assumir responsabilida-
des e tomar decisões. E 
é justamente nesse ponto 
que muitos condomínios 
enfrentam um problema 
silencioso, mas extrema-
mente perigoso: a indeci-
são.

A indecisão compromete 
a eficiência da administra-
ção, desgasta relaciona-
mentos, aumenta custos 
e enfraquece a confiança 
dos moradores. Em mui-
tos casos, não é a falta de 
recursos financeiros que 
leva um condomínio ao 
caos, mas sim a ausên-
cia de posicionamento da 
gestão diante dos proble-
mas do dia a dia.

O síndico que evita deci-
dir normalmente acredita 
estar evitando conflitos. 
Porém, a realidade mos-
tra exatamente o contrá-
rio. Quando a adminis-
tração deixa de agir, os 
problemas se acumulam, 
crescem e se tornam mais 
difíceis de resolver. A infil-
tração ignorada hoje pode 
virar uma obra emergen-
cial amanhã. A manuten-
ção adiada pode gerar 

acidentes. O conflito entre 
moradores não tratado no 
início pode transformar o 
ambiente em um espaço 
de tensão permanente.

Existe também um aspecto 
psicológico importante por 
trás da falta de decisão. 
Muitos síndicos desenvol-
vem um comportamento 
de bloqueio emocional 
diante da pressão cons-
tante da função. O receio 
de errar, de sofrer críticas, 
de enfrentar resistência 
ou perder apoio faz com 
que a gestão entre em 
um estado de paralisia. 
Essa postura cria um ciclo 
perigoso: quanto mais o 
gestor evita decidir, mais 
os problemas aumentam, 
elevando ainda mais sua 
insegurança e ansiedade. 
Com o tempo, a adminis-
tração perde autoridade, 
os moradores percebem 
fragilidade na liderança 

e o ambiente condomi-
nial passa a conviver com 
sensação permanente 
de instabilidade, desgas-
te emocional e perda de 
confiança.

Na prática, a omissão 
administrativa custa caro. 
E não apenas financeira-
mente. Ela afeta direta-
mente a convivência, a 
organização e a sensação 
de segurança dentro do 
condomínio.

Grande parte dessa in-
decisão nasce do medo. 
Medo de críticas, medo de 
desagradar moradores, 
medo das assembleias e, 
principalmente, medo do 
desgaste político. Em tem-
pos de redes sociais e gru-
pos de WhatsApp, muitos 
síndicos acabam gover-
nando pela aprovação 
momentânea, e não pela 
necessidade real do con-
domínio. O problema é 

que gestão eficiente exige 
coragem para tomar deci-
sões impopulares quando 
elas são necessárias.

É importante entender que 
decidir não significa agir 
com autoritarismo. Um 
bom gestor ouve o conse-
lho, consulta especialistas, 
analisa números, avalia 
riscos e busca equilíbrio. 
Mas, após esse processo, 
ele precisa agir. Condo-
mínios não podem viver 
em estado permanente de 
espera.

A falta de decisão tam-
bém impacta diretamente 
a saúde financeira do em-
preendimento. Obras pre-
ventivas adiadas tornam-
-se reformas milionárias. 
Contratos sem revisão 
aumentam desperdícios. 
Equipamentos sem ma-
nutenção reduzem sua 
vida útil. Processos jurídi-
cos crescem quando não 
há providências rápidas 
e claras. O tempo, dentro 
da gestão condominial, 
quase nunca joga a favor 
da omissão.

Outro reflexo grave da 
indecisão é a perda de 
autoridade da administra-
ção. Quando moradores 
percebem insegurança na 
condução do condomínio, 
surgem questionamentos 
constantes, conflitos inter-
nos e sensação de desor-
ganização. Sem liderança 

clara, o condomínio entra 
em um ciclo de instabili-
dade que afeta todos os 
envolvidos.

A boa gestão exige firme-
za, equilíbrio emocional 
e capacidade de posicio-
namento. Nem toda deci-
são agradará a todos — e 
isso faz parte da vida em 
coletividade. O papel do 
síndico não é buscar po-
pularidade, mas garantir 
organização, segurança, 
valorização patrimonial e 
bem-estar coletivo.

Os melhores gestores não 
são aqueles que nunca 
erram. São aqueles que 
enfrentam os desafios, 
tomam decisões com res-
ponsabilidade, corrigem 
rotas quando necessário e 
mantêm o condomínio em 
movimento.

No cenário atual, onde os 
condomínios se tornaram 
estruturas cada vez mais 
complexas, a indecisão 
talvez seja um dos maio-
res riscos da adminis-
tração moderna. Porque 
problemas ignorados não 
desaparecem. Eles ape-
nas crescem em silêncio.

E, no final, fica uma ver-
dade inevitável: na gestão 
condominial, não decidir 
também é uma decisão — 
e quase sempre uma das 
mais perigosas.
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E QUANDO O 
PORTEIRO NÃO QUER 
CUMPRIR AS REGRAS? 

O QUE FAZER?

Portaria em RiscoOrçamento Inteligente

CONTABILIDADE PREVENTIVA 
PARA CONDOMÍNIOS: EVITAR 
PROBLEMAS É MAIS BARATO 

QUE CORRIGI-LOS

M
uitos condo-
mínios ainda 
enxergam a 
contabi l ida-

de apenas como obriga-
ção burocrática. Porém, a 
contabilidade preventiva 
tornou-se uma das ferra-
mentas mais importantes 
para proteger a saúde fi-
nanceira, jurídica e admi-
nistrativa da gestão con-
dominial.

	 O maior erro dos 
condomínios é agir ape-
nas quando os problemas 
aparecem. Déficits finan-
ceiros, passivos trabalhis-
tas, inconsistências fiscais 
e ausência de planeja-
mento costumam surgir 
lentamente, muitas vezes 
sem sinais aparentes.

	 A contabilidade pre-
ventiva atua justamen-
te para prevenir riscos. 
Ela permite identificar 
desequilíbrios financei-
ros, contratos inadequa-
dos, despesas excessivas, 
inadimplência crescente e 
possíveis irregularidades 
antes que se transformem 

em crises.

	 Um condomínio finan-
ceiramente organizado 
transmite segurança aos 
moradores, reduz confli-
tos internos e valoriza o 
patrimônio coletivo. Já a 
desorganização financei-
ra gera insegurança, des-
confiança e aumento das 
tensões internas.

	 Outro ponto funda-
mental é o planejamen-
to orçamentário. Muitos 
síndicos trabalham ape-
nas com o fluxo imediato 
de caixa, sem previsão 
de médio e longo prazo. 
Isso faz com que obras 
emergenciais, manuten-
ções estruturais e reajustes 
inesperados geram fortes 
impactos financeiros.

	 A contabilidade pre-
ventiva também auxilia no 
cumprimento das obriga-
ções trabalhistas e fiscais. 
Pequenos erros adminis-
trativos podem gerar mul-
tas elevadas, processos 
judiciais e responsabiliza-
ção da gestão.

	 Além disso, relatórios 

financeiros claros e trans-
parentes fortalecem a re-
lação entre administração 
e moradores. Transparên-
cia reduz desconfiança e 
melhora o ambiente inter-
no do condomínio.

	 Outro benefício im-
portante é o combate 
aos desperdícios. Muitas 
vezes, contratos antigos 
permanecem ativos sem 
revisão, despesas desne-
cessárias continuam sen-
do pagas e custos ocultos 
comprometem silenciosa-
mente o orçamento.

	 Boa gestão financei-
ra não significa apenas 
economizar. Significa pla-
nejar, prevenir, analisar 
riscos e construir estabili-
dade administrativa.

Em tempos de aumen-
to constante dos custos 
operacionais, inflação de 
serviços e exigências le-
gais cada vez maiores, a 
contabilidade preventiva 
deixou de ser diferencial. 
Tornou-se necessidade es-
tratégica.

Fonte: Da Redação

A portaria é uma 
das áreas mais 
sensíveis de 
qualquer condo-

mínio. É nela que ocorre 
o controle de acesso de 
moradores, visitantes, 
prestadores de serviço e 
entregadores. Por isso, 
quando um porteiro de-
cide ignorar procedi-
mentos estabelecidos, o 
problema deixa de ser 
apenas administrativo e 
passa a representar um 
risco para toda a coleti-
vidade.
	 Em muitos condomí-
nios, situações aparente-
mente simples acabam 
gerando grandes trans-
tornos. Autorizar a en-
trada de visitantes sem 
confirmação, flexibilizar 
regras para conhecidos 
ou deixar de registrar 
ocorrências são atitudes 
que comprometem a se-
gurança e podem gerar 
responsabilidades para 
o condomínio.
	 Diante desse cená-
rio, o primeiro passo 
deve ser identificar se a 
falha decorre de falta 
de treinamento, desco-
nhecimento dos proce-
dimentos ou descumpri-
mento deliberado das 
orientações recebidas. A 
correção precisa ser pro-
porcional à causa identi-
ficada.

	 O síndico não pos-
sui relação empregatícia 
direta quando os funcio-
nários são terceirizados, 
mas tem o dever de co-
municar formalmente a 
empresa prestadora de 
serviços sobre qualquer 
irregularidade observa-
da. Quando o emprega-
do é contratado direta-
mente pelo condomínio, 
as medidas disciplinares 
devem seguir a legisla-
ção trabalhista e ser con-
duzidas com apoio pro-
fissional.
	 É importante evitar 
confrontos pessoais e 
discussões na portaria. 
Toda ocorrência deve ser 
registrada e documenta-
da. Relatórios, imagens 
e testemunhos ajudam a 
comprovar os fatos e ga-
rantem maior segurança 
na adoção de providên-
cias.
	 A segurança con-
dominial depende do 
cumprimento rigoroso 
dos procedimentos esta-
belecidos. Existem regras 
para proteger morado-
res, funcionários e patri-
mônio. Quando não são 
respeitadas, a atuação 
rápida e técnica da ges-
tão é fundamental para 
evitar problemas maio-
res e preservar a con-
fiança dos condôminos.
Fonte: Da Redação

http://www.teclardf.com.br
http://megga.eng.br
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PETS EM CONDOMÍNIOS: DIREITO DOS 
MORADORES OU FONTE DE CONFLITOS?

INADIMPLÊNCIA CONDOMINIAL CRESCE 
E PREOCUPA SÍNDICOS EM TODO O PAÍS

Bastidores da Gestão

Os animais de 
estimação ga-
nharam espa-
ço definitivo 

nos condomínios brasilei-
ros. Hoje, muitos empre-
endimentos possuem pet 
place, áreas de convivên-
cia para animais e até ser-
viços especializados volta-
dos aos moradores que 
possuem cães e gatos. O 
crescimento do número 
de pets nos lares também 
aumentou os desafios re-
lacionados à convivência 
coletiva.

	 Latidos excessivos, cir-
culação sem guia, sujeira 
em áreas comuns e com-
portamentos agressivos 
estão entre as reclama-
ções mais frequentes re-
gistradas por síndicos. Em 
muitos casos, os conflitos 
acabam gerando discus-
sões intensas entre vizi-

A inadimplênc ia 
condominial vol-
tou a preocupar 
administradoras 

e síndicos em diversas 
regiões do Brasil. O au-
mento do custo de vida, 
juros elevados e dificul-
dades financeiras enfren-
tadas pelas famílias têm 
impactado diretamente o 
pagamento das taxas de 
condomínio.

	 Quando a inadim-
plência cresce, o impac-
to é coletivo. Afinal, o 
condomínio depende da 
contribuição mensal dos 
moradores para manter 
serviços essenciais, como 
limpeza, segurança, ma-
nutenção e pagamento de 
funcionários. Em muitos 

nhos e até ações judiciais.

	 A legislação brasileira 
entende que o morador 
possui direito de manter 
animais em sua unidade, 
desde que eles não com-
prometam a segurança, 
saúde ou sossego dos de-
mais moradores. Ou seja, 
o condomínio não pode 
simplesmente proibir ani-
mais de forma genérica, 
mas pode criar regras de 
convivência.

casos, o caixa fica com-
prometido, obrigando 
síndicos a adiar obras, re-
duzir investimentos ou re-
correr a empréstimos.

	 Especialistas desta-
cam que a situação exige 
equilíbrio entre cobran-
ça eficiente e sensibili-
dade social. Embora o 
condomínio tenha direito 
de cobrar judicialmente 
os débitos, a mediação 
e negociação ainda são 
consideradas as melho-
res alternativas para evitar 
desgaste e conflitos pro-
longados.

	 Uma das estratégias 
mais utilizadas atualmen-
te é a criação de campa-
nhas de renegociação. 
Parcelamentos facilitados, 

	 Especialistas reco-
mendam que o regula-
mento interno seja claro e 
atualizado, estabelecendo 
normas sobre circulação 
nas áreas comuns, uso de 
elevadores, recolhimen-
to de fezes e controle de 
barulho. O objetivo não é 
restringir o direito dos tu-
tores, mas garantir equilí-
brio na convivência.

	 Outro tema que ga-
nhou destaque é a huma-

acordos amigáveis e co-
municação transparen-
te ajudam a reduzir a 
inadimplência sem neces-
sidade de ações judiciais 
imediatas.

	 Por outro lado, síndi-
cos enfrentam resistência 
de moradores adimplen-
tes, que muitas vezes se 
sentem prejudicados ao 
perceberem flexibilidade 
excessiva com devedores. 
Esse cenário reforça a im-
portância de gestão trans-
parente e prestação de 
contas detalhada.

	 Outro problema re-
corrente é a exposição 
indevida de moradores 
inadimplentes. Especialis-
tas alertam que divulgar 
nomes em murais, grupos 

nização dos pets. Muitos 
moradores tratam os ani-
mais como membros da 
família, o que fortalece 
vínculos emocionais, mas 
também pode gerar ex-
cesso de tolerância em re-
lação a comportamentos 
inadequados.

	 Além disso, condo-
mínios enfrentam novos 
desafios relacionados ao 
aumento de apartamen-
tos pequenos. Ambientes 
reduzidos podem inten-
sificar o estresse dos ani-
mais, favorecendo latidos 
constantes e comporta-
mentos destrutivos.

	 Síndicos também pre-
cisam lidar com situa-
ções delicadas, como de-
núncias de maus-tratos, 
abandono e criação irre-
gular de animais. Nesses 
casos, o condomínio pode 
atuar como mediador e 

de mensagens ou eleva-
dores pode gerar proces-
sos por constrangimento e 
danos morais.

	 A digitalização tam-
bém vem mudando a for-
ma de cobrança. Hoje, 
muitos condomínios uti-
lizam aplicativos, boletos 
automáticos e platafor-
mas digitais para facilitar 
pagamentos e reduzir es-
quecimentos.

	 Além disso, a profis-
sionalização da gestão 
condominial tornou-se 
fundamental para enfren-
tar momentos de crise fi-
nanceira. Síndicos mais 
preparados conseguem 
planejar reservas emer-
genciais, controlar despe-
sas e criar estratégias pre-

até acionar autoridades 
competentes.

	 O crescimento des-
se cenário mostra que os 
condomínios precisarão 
investir cada vez mais em 
campanhas educativas, 
comunicação clara e me-
diação de conflitos. Afinal, 
a convivência harmoniosa 
depende do respeito tan-
to aos direitos dos tutores 
quanto ao bem-estar cole-
tivo.

	 Com o mercado imo-
biliário cada vez mais 
atento ao público pet 
friendly, a tendência é 
que os empreendimentos 
adaptem suas estruturas e 
regras para atender essa 
nova realidade. O desafio 
será transformar possíveis 
conflitos em convivência 
saudável.

Fonte: Da Redação

ventivas.

	 O cenário econômi-
co ainda deve manter a 
inadimplência como um 
dos principais desafios 
dos condomínios nos pró-
ximos anos. Nesse contex-
to, equilíbrio financeiro, 
comunicação eficiente e 
capacidade de negocia-
ção serão diferenciais im-
portantes para garantir 
estabilidade e evitar con-
flitos internos.

	 Mais do que cobrar, 
o papel da gestão mo-
derna é buscar soluções 
sustentáveis para preser-
var a saúde financeira do 
condomínio sem compro-
meter a convivência entre 
moradores.

Fonte: Da Redação
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SEGURANÇA 
EM CONDOMÍNIOS: TECNOLOGIA QUE 

PROTEGE OU VIGIA DEMAIS?

Tecnologia no Condomínio

VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES 
EM CONDOMÍNIOS: COMO 

SÍNDICOS DEVEM AGIR

Conflitos e Mediação

A 
tecnologia dei-
xou de ser ten-
dência para se 
tornar realidade 

dentro dos condomínios 
brasileiros. Portarias re-
motas, reconhecimento 
facial, monitoramento 
inteligente e sistemas in-
tegrados de segurança 
passaram a fazer parte da 
rotina de milhares de mo-
radores. A busca por redu-
ção de custos, aumento da 
eficiência e mais proteção 
impulsionou um mercado 
que cresce rapidamente e 
transforma a forma como 
síndicos administram os 
empreendimentos.

	 Entre os recursos mais 
utilizados atualmente está 
o reconhecimento facial 
para entrada de morado-
res e visitantes. O siste-
ma substitui chaves, tags 
e controles, permitindo 
acesso mais rápido e re-
duzindo falhas humanas. 
Além disso, câmeras in-
teligentes conseguem 
identificar movimentações 
suspeitas, reconhecer pla-
cas de veículos e até emitir 
alertas automáticos para 
a administração.

	 Apesar das vanta-

gens, o avanço da tec-
nologia também levanta 
debates importantes sobre 
privacidade e proteção de 
dados. Muitos morado-
res questionam até que 
ponto o monitoramento 
constante pode invadir a 
intimidade das pessoas. 
A Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) tornou-
-se peça fundamental 
nessa discussão, exigindo 
que condomínios tenham 
critérios claros sobre ar-
mazenamento, comparti-
lhamento e uso das infor-
mações coletadas.

	 Especialistas alertam 
que o condomínio deve 
informar claramente aos 
moradores quais dados 
são captados, por quanto 
tempo ficam armazena-
dos e quem possui acesso 
às imagens e registros. O 
descumprimento dessas 
regras pode gerar proces-
sos judiciais, multas e con-
flitos internos.

	 Outro ponto que divi-
de opiniões é a substitui-
ção de porteiros presen-
ciais por sistemas remotos. 
Enquanto alguns morado-
res defendem a economia 
financeira e a moderniza-

ção, outros reclamam da 
perda do contato humano 
e do risco de falhas ope-
racionais em situações 
emergenciais.

	 A verdade é que a 
tecnologia veio para ficar. 
No entanto, especialistas 
reforçam que seguran-
ça eficiente não depende 
apenas de equipamentos 
modernos, mas também 
de planejamento, treina-
mento e conscientização 
dos moradores. Afinal, 
um condomínio seguro é 
resultado da combinação 
entre inovação, responsa-
bilidade e convivência co-
letiva.

	 O futuro aponta para 
condomínios cada vez 
mais inteligentes, conec-
tados e automatizados. 
A grande questão será 
encontrar equilíbrio en-
tre praticidade, proteção 
e respeito à privacidade. 
Síndicos que conseguirem 
administrar essa transição 
de forma transparente te-
rão mais chances de redu-
zir conflitos e aumentar a 
confiança dos moradores.

Fonte: Da Redação

A 
violência do-
méstica passou 
a ser também 
uma responsa-

bilidade dos condomí-
nios, e não apenas um 
problema privado. Em 
vários estados, já exis-
tem leis que obrigam 
síndicos a denunciarem 
casos suspeitos ou con-
firmados às autoridades. 
 
	 Os principais sinais 
de alerta incluem gri-
tos frequentes, pedidos 
de socorro, marcas de 
agressão e relatos de 
vizinhos. Especialistas 
orientam que síndicos 
não investiguem di-
retamente, mas acio-
nem polícia ou ór-
gãos competentes. 
 
	 O treinamento de 
porteiros e equipes de 

segurança é fundamen-
tal para agir correta-
mente em emergências. 
Além disso, condomínios 
podem promover cam-
panhas de conscienti-
zação e divulgar canais 
de apoio às vítimas. 
 
	 A tecnologia tam-
bém ajuda, com apli-
cativos, botões de pâni-
co e canais sigilosos de 
denúncia. Apesar das 
dúvidas sobre respon-
sabilidade jurídica, es-
pecialistas afirmam que 
a omissão pode trazer 
consequências graves. 
	 Assim, o síndico mo-
derno também exerce 
um papel social, aju-
dando a criar ambientes 
mais seguros e atentos à 
proteção das pessoas..

Fonte: Da Redação

http://atividadevertical.com.br/
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SUSTENTABILIDADE 
EM CONDOMÍNIOS: 

ECONOMIA, CONSCIÊNCIA 
E VALORIZAÇÃO 

IMOBILIÁRIA

Sustentabilidade no Prédio

INSPEÇÃO PREDIAL:
CUSTO OU INVESTIMENTO?
A negligência em uma simples manutenção pode gerar 
gastos dezenas de vezes maiores do que uma manutenção 
preventiva bem planejada. Entender a diferença entre custo e 
investimento é o primeiro passo para uma gestão condominial 
realmente eficaz.

Manutenção Preventiva

Imagine receber uma 
notificação de interdi-
ção parcial do seu edi-
fício por risco estrutu-

ral — e descobrir que o 
problema poderia ter sido 
evitado com uma inspe-
ção feita dois anos antes. 
Não é ficção: é o tipo de 
situação que chega ao 
síndico sem avisar. E que 
custa dezenas de vezes 
mais do que a manuten-
ção preventiva que deve-
ria ter sido executada.

	 É exatamente aí que a 
contratação de uma ins-
peção predial vira o jogo. 
Mas antes de responder à 
pergunta do título, é im-
portante entender a dife-
rença entre custo e investi-
mento.

Custo ou investimento: 
qual é a diferença?

Custo é o gasto que o 
condomínio tem para 
corrigir o que já falhou 
— a troca emergencial 
de uma bomba d’água, 
o reparo de uma fachada 
que desplacou, a reforma 
de uma área molhada 
que infiltrou por anos sem 
ser inspecionada.

Investimento é o gasto 
feito antes do problema 
aparecer, para que ele 
não apareça — ou, se 
aparecer, seja identificado 
e controlado a tempo.

Quando falamos em ins-
peção predial, o síndico 
precisa enxergar esse ser-
viço como investimento 
— sendo um dos mais im-
portantes para a saúde da 
edificação.

O que é a inspeção 
predial?

	 A inspeção predial é 
realizada por profissional 
habilitado em engenharia 
ou arquitetura, frequente-
mente de forma multidis-
ciplinar, seguindo meto-
dologia normatizada pela 
ABNT NBR 16.747:2020. 
O objetivo é avaliar as 
condições gerais da edi-
ficação: identificar pato-
logias construtivas, falhas 
de manutenção, riscos 
existentes e estabelecer 
prioridades de interven-
ção.
	 Na prática, esse tra-
balho oferece ao síndico 
algo fundamental para 
uma boa gestão: previsi-
bilidade.
	 Com um laudo téc-
nico em mãos, o condo-
mínio consegue planejar 
manutenções, organizar 
cronogramas, prever gas-
tos futuros e até preparar 
arrecadações com an-
tecedência — evitando 
medidas emergenciais 
e decisões tomadas sob 
pressão.

É justamente nas 
emergências que 

mora o verdadeiro 
custo.

O preço da omissão

	 Quando a manu-
tenção preventiva é ne-
gligenciada, pequenos 
problemas tendem a se 
transformar em grandes 
despesas. Estudos do setor 
e a experiência de campo 
mostram que o custo de 
uma intervenção correti-

va emergencial pode ser 
de 5 a 7 vezes maior do 
que o de uma manuten-
ção preventiva equivalen-
te — sem contar os danos 
colaterais: ações de res-
ponsabilidade civil, des-
valorização do imóvel e 
desgaste da relação com 
os condôminos.
	 Além disso, situações 
urgentes normalmente im-
pedem uma concorrência 
adequada, reduzindo o 
poder de negociação do 
condomínio e elevando 
significativamente os cus-
tos de contratação.
	 A inspeção predial 
permite exatamente o 
contrário: planejamento, 
segurança, economia e 
valorização patrimonial.

Uma ferramenta 
estratégica de gestão

	 Por isso, mais do que 
uma obrigação técnica, 
a inspeção predial é uma 
ferramenta estratégica de 
gestão — provavelmente 
um dos melhores inves-
timentos que um síndico 
pode fazer pela edificação 
e pelos condôminos que 
representa.

Na gestão 
condominial, o 

barato da omissão se 
transforma no caro da 

emergência.

A sustentabilida-
de nos condo-
mínios deixou 
de ser apenas 

preocupação ambiental 
e passou a representar 
economia financeira e 
valorização dos imóveis. 
 
	 Entre as práticas 
mais utilizadas estão 
energia solar, reapro-
veitamento de água da 
chuva, iluminação LED, 
coleta seletiva e siste-
mas inteligentes de con-
sumo. Essas medidas 
ajudam a reduzir custos 
e melhorar a imagem 
do empreendimento. 
 
	 A energia solar vem 
sendo muito adotada 
para diminuir gastos 
nas áreas comuns, en-
quanto sistemas de re-
aproveitamento evitam 
desperdício de água. 
A coleta seletiva tam-
bém contribui para re-
duzir lixo e incentivar a 
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educação ambiental. 
 
	 Além da economia, 
imóveis sustentáveis 
são mais valorizados 
no mercado, atraindo 
compradores e inves-
tidores. Porém, espe-
cialistas destacam que 
esses projetos exigem 
planejamento, análi-
se financeira e partici-
pação dos moradores. 
 
	 Outro desafio é mu-
dar hábitos da comu-
nidade, já que equipa-
mentos modernos não 
funcionam bem sem 
conscientização. Por 
isso, campanhas edu-
cativas são essenciais. 
 
	 A tendência é que a 
sustentabilidade se torne 
um requisito básico nos 
condomínios do futuro, 
trazendo economia, efi-
ciência e responsabili-
dade ambiental.

Fonte: Da Redação
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DESTITUIÇÃO DE SÍNDICO: MOTIVAÇÕES, 
PROCEDIMENTOS E CUIDADOS LEGAIS

Gestão em Xeque

A figura do síndi-
co ocupa posi-
ção central na 
admin i s t ração 

condominial. É ele quem 
representa legalmente o 
condomínio, executa as 
deliberações das assem-
bleias, administra recur-
sos financeiros e responde 
pela manutenção da or-
dem, da segurança e do 
patrimônio comum. No 
entanto, quando sua atu-
ação deixa de atender aos 
interesses da coletividade 
ou viola deveres previstos 
em lei, a destituição pode 
se tornar uma alternativa 
legítima e necessária.

	 Embora o tema des-
perte debates intensos, a 
destituição do síndico não 
deve ser confundida com 
divergências pessoais, dis-
putas políticas ou insatis-
fação isolada de alguns 
moradores. A legislação 
brasileira estabelece cri-
térios objetivos para que 
essa medida seja adota-
da.

	 O Código Civil, em 
seu artigo 1.349, prevê 
que a assembleia espe-
cialmente convocada para 
esse fim poderá destituir o 
síndico que praticar irre-
gularidades, não prestar 
contas, administrar de for-
ma inconveniente ou não 
desempenhar adequada-
mente suas funções.

	 Na prática, uma das 
situações mais comuns 
está relacionada à ausên-
cia de prestação de con-
tas. O síndico administra 
recursos que pertencem à 
coletividade e, por essa ra-
zão, deve apresentar pe-
riodicamente informações 
claras e transparentes so-
bre receitas, despesas, 
contratos e investimen-
tos realizados. A falta de 
transparência costuma ser 
um dos principais motivos 
que levam condôminos a 

questionar a permanência 
do gestor.

	 Outro fator recorren-
te é a gestão considerada 
inconveniente. Esse con-
ceito, embora mais am-
plo, pode abranger atitu-
des que comprometam a 
harmonia do condomínio, 
favorecimentos indevidos, 
descumprimento reitera-
do das decisões assem-
bleares, tratamento desi-
gual entre moradores ou 
condução administrativa 
incompatível com os inte-
resses coletivos.

	 Irregularidades fi-
nanceiras também figu-
ram entre as causas mais 
graves. Contratações 
sem autorização quando 
exigida, movimentações 
sem respaldo documen-
tal, utilização inadequada 
de recursos e ausência de 
controles internos podem 
justificar a convocação 
de uma assembleia para 
avaliação da permanên-
cia do síndico no cargo.

	 Entretanto, a desti-
tuição não ocorre auto-
maticamente. Existe um 
procedimento legal que 
deve ser rigorosamente 
observado para evitar nu-
lidades e futuras disputas 
judiciais.

	 O primeiro passo con-
siste na convocação de 
uma assembleia especí-
fica para deliberar sobre 
o assunto. A pauta deve 
mencionar expressamente 
a possibilidade de destitui-
ção do síndico. Não é re-

comendável inserir o tema 
de forma genérica ou em 
assuntos diversos, pois 
isso pode comprometer a 
validade da deliberação.

	 A convocação deve 
respeitar os prazos e for-
malidades previstos na 
convenção condominial. 
Em muitos casos, a pró-
pria convenção estabelece 
o percentual mínimo de 
condôminos necessário 
para requerer a realiza-
ção da assembleia quan-
do o síndico não a convo-
ca espontaneamente.

	 Durante a reunião, é 
fundamental garantir o 
direito de defesa e mani-
festação do síndico. Ainda 
que o Código Civil não 
detalhe esse procedimen-
to, os princípios da ampla 
defesa, do contraditório e 
da boa-fé recomendam 
que o gestor tenha opor-
tunidade de apresentar 
esclarecimentos sobre os 
fatos que motivaram o pe-
dido de destituição.

	 A votação também 
possui requisitos específi-
cos. Para que a destituição 
seja aprovada, é necessá-

ria a maioria absoluta dos 
membros presentes que 
representem a maioria 
dos condôminos, confor-
me interpretação predo-
minante da legislação e 
da jurisprudência.

Uma vez aprovada a des-
tituição, a assembleia 
deve deliberar sobre a 
substituição da adminis-
tração. Dependendo da 
convenção, pode ocorrer 
a eleição imediata de um 
novo síndico ou a nome-
ação de gestor provisório 
até a realização de nova 
eleição.

	 Especialistas alertam 
que o processo deve ser 
conduzido com respon-
sabilidade e documenta-
ção adequada. Acusações 
sem provas, perseguições 
pessoais e disputas inter-
nas podem transformar o 
procedimento em longos 
conflitos judiciais, geran-
do custos e instabilidade 
para o condomínio.

	 Por outro lado, quan-
do há fundamentos con-
cretos e observância das 
exigências legais, a desti-
tuição representa um im-

portante mecanismo de 
controle e proteção dos 
interesses coletivos. O 
cargo de síndico não é 
um direito adquirido, mas 
uma função de confiança 
exercida em nome da co-
letividade condominial.

	 A transparência, a 
prestação de contas re-
gular, o respeito às de-
cisões assembleares e a 
observância das normas 
internas continuam sendo 
as melhores ferramentas 
para evitar desgastes e for-
talecer a relação entre ges-
tores e moradores. Em um 
cenário cada vez mais pro-
fissionalizado, a boa go-
vernança condominial não 
é apenas uma exigência 
legal, mas um elemento 
essencial para a valoriza-
ção do patrimônio e para 
a convivência harmoniosa 
de todos os condôminos.

Fonte: Da Redação
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